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NO CEARÁ

Imagineficarfrente a frente com
alguém que o agrediu ou furtou,
porexemplo, para que vocêsdis-
cutam os motivos que o levaram
a cometer o crime. Esse é um dos
exemplos orientados pela Justi-
ça Restaurativa, metodologia
que consiste na mediação entre
a vítima e o autor da infração,
colocando-osnomesmoambien-
te, com segurança física e jurídi-
ca, na busca por um acordo que
não envolva apenas a punição.
Empráticahá maisdeumadéca-
da no Brasil, a abordagem só foi
efetivamenteincorporadaaosis-
tema de Justiça no ano passado,
através de resolução do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ).

EmFortaleza,apráticajárece-
be apoio do Instituto Terre des
hommes (Tdh), que promove
ações diretas com o público in-
fantojuvenilnaconduçãodepro-
cedimentos restaurativos, me-
diação de conflitos e círculos de
diálogo e construção de paz em
escolasestaduaisdoGrandeMu-
curipe e do Grande Bom Jardim,
compreendendo 12 bairros e
quatro comunidades. A entida-
de também é parceira do Tribu-
nal de Justiça e da Defensoria
Pública do Estado do Ceará na
disseminação da abordagem.

Para o chefe da delegação da
Tdh no Brasil, Renato Pedrosa, a
proposta representa uma mu-
dança de paradigmas na resolu-
ção de conflitos, ao se basear na
reparação de danos das vítimas
e na responsabilização do infra-
tor. “É uma forma de Justiça que
trabalha para que o adolescente
que comete ato infracional não
seja só privado de liberdade,
mas leva a uma reflexão do im-
pacto daquele ato para a vítima,
paraas famílias, para ele epara a
comunidade”, explica.

Embora, nesse primeiro mo-
mento,a Justiça Restaurativa no
Ceará tenha foco nos adolescen-
tes em conflito com a lei, ela
pode ser ampliada para resolver
casos de violência doméstica,
maus tratos eaté homicídios, co-

mo ocorre em outros esta-
dos. Contudo, como

Renato defende,
é preciso tra-

balhá-la

aos poucos, por se tratar de um
projeto “inovador”. “Como vou
me encontrar com o agressor?
Tem toda uma formação ante-
rior. Não é de imediato. Se a
vítima não quiser participar, ela
pode receber o resultado da dis-
cussão com o facilitador”, diz.

A previsão é que os primeiros
atendimentos no Judiciário cea-
rense sejam realizados ainda em
2017, mas a Tdh já trabalha com
articulações comunitárias; afi-
nal, na Justiça Restaurativa, o
conceito de comunidade é am-
pliado para escolas, associações
de bairro, igrejas e até a Polícia.
Noanopassado,10açõesdepre-
venção e enfrentamento da vio-
lência contra crianças e adoles-
centes foram realizadas em For-
taleza, desde caminhadas à
capacitação de mediadores.

Educação
Com suporte da Tdh, a Secreta-
ria de Educação do Estado (Se-
duc) criou a Célula de Mediação
SocialeCulturadePaz,parapre-
venir a violência dentro do espa-
çoescolar.O objetivodaCélulaé
implantar salas de mediação de
conflitos em toda a rede esta-

dualdeensino;porenquan-
to,trêsjáforaminstala-

das. Também já
ocorrem for-

m a ç õ e s

com técnicos das Coordenado-
rias Regionais para a apropria-
ção da metodologia a ser imple-
mentada nas escolas.

Segundo a Tdh, 3.700 alunos
já foram beneficiados, direta ou
indiretamente, pela execução
do Modelo de Ação de Proteção
e Práticas Restaurativas. A Se-
duc afirma que “a vivência desse
processo implica uma mudança
de paradigma no modus de ges-
tão dos conflitos no ambiente
escolar”,oque,em2016,possibi-
litou a redução da violência em
65%dosencaminhamentosrela-
cionados a conflitos na Escola
Matias Beck; 32,3% na Escola
OsíresPontes, e17,6% naEscola
Murilo Borges.

Betânia Gomes, coordenado-
ra da Célula da Seduc, destaca
que a implementação da meto-
dologia envolve algumas etapas
até as pessoas envolvidas esta-
rem preparadas para proceder
às práticas de mediação e círcu-
los de construção de paz. “Pri-
meiramente há a sensibilização
inicial junto à comunidade esco-
lar; em seguida, é feita a análise
situacional da escola em relação
aos casos de conflito e violên-
cias; depois é construído o Plano
de Ação e, em seguida, come-
çam as formações com professo-
res, alunos e núcleo gestor”, diz.

Após as formações, os grupos

começam a vivenciar a prática,
tanto dos círculos de construção
de paz, quanto dos casos que
requerem a mediação. Na escola
Matias Beck, no bairro Vicente
Pinzón, as reuniões dão oportu-
nidade para resolver conflitos e
desavenças. “Eu mesma já pedi
uma mediação. Hoje, a pessoa e
eu não temos amizade, mas res-
peitamosoespaçoumadaoutra.
Resolvemos sem violência, mas
com conversa”, orgulha-se a es-
tudante Rayane Teixeira, 14.

Segundo a diretora da unida-
de,VirgíniaVilagran,oclimame-
lhorounaescoladesdeaimplan-
tação do modelo, em 2016, e de
forma muito rápida. “A nossa
proposta é implantar uma cultu-
ra de paz. É uma mudança de
atitude não só dos alunos, mas
dosfuncionáriostambém.Passa-
mos a ser agentes multiplicado-
res e mudamos nossa perspecti-
va ao lidarmos com conflitos no
dia a dia”, afirma.

Judiciário
A Justiça Restaurativa, porém,
não substitui a Justiça tradicio-
nal, “até porque seria impossível
com a legislação atual”, como
comenta o delegado da Terre
des hommes. Na realidade, elas
podem operar de forma comple-
mentar. Por isso, houve um pro-
cesso de sensibilização do siste-
ma Judiciário cearense até que,
emfevereirodesteano,foiimple-
mentadooNúcleodeJustiçaRes-
taurativanoâmbitodasVarasda
Infância e Juventude, seguindo
normasestabelecidaspelasReso-
luções nº 1/2017 do Tribunal de
Justiça do Ceará (TJCE), e nº
225/2016 do CNJ.

Conforme Pedrosa, no Judi-
ciário, os encontros são voluntá-
rioseimplicam no consentimen-
to tanto da vítima quanto do
agressor.Pré-círculosdeconver-
sasãodesenvolvidosporfacilita-
doresatéafasedoencontroefeti-
vo, quando ocorrem as discus-
sões para uma proposta de acor-
do, que pode ser homologada
pelo juiz responsável pelo caso.
Por fim, ocorre o monitoramen-
todaaplicaçãodasdecisõesacor-
dadasentreaspartes,numperío-
do de 30 a 90 dias.

“Omodelo restaurativobusca
essa reflexão pormenorizada e,
em conjunto, busca conduzir as
pessoas à responsabilidade, ao
respeito ao próximo e à paz”,
ressalta Isabela Barbosa, direto-
ra de Secretaria da 4ª Vara da
Infância e Juventude. Segundo
ela,omodelosecontrapõeàJus-
tiça Retributiva, que tem foco na
punição, e à Justiça Distributiva,
com foco na reeducação, e se
orienta pelos princípios da cor-
responsabilidade, da reparação
de danos e do atendimento às
necessidades dos envolvidos.

Deacordo com Isabela Barbo-
sa, caberá ao TJCE, através da
Escola de Magistratura do Ceará
(Esmec), promover cursos de
capacitação,treinamentoeaper-
feiçoamento de facilitadores em
Justiça Restaurativa. Para am-
pliar oconhecimento da aborda-
gem no Estado, no início de
maio, a metodologia foi tema de
um curso com magistrados, pro-
motores, defensores e advoga-
dos da região do Crato. (Colabo-

rou Nícolas Paulino)

Métodojáaplicadoem
escolasdeFortalezatem
foconareparaçãode
danosenamediação
entrevítimaeagressor
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Emsetembrodesteano,deveco-
meçar a funcionar, em Fortale-
za, o Centro de Justiça Restaura-
tiva, projeto da Terre des hom-
mes em parceria com a Defenso-
ria Pública do Estado do Ceará,
no âmbito do Núcleo de Atendi-
mento a Jovens e Adolescentes
em Conflito com a Lei (Nuaja).
Segundo a defensora pública e
supervisoradoNuaja,ÉricaAlbu-
querque, o projeto visa à resolu-
ção de conflitos infracionais de
forma extrajudicial.

O espaço, localizado no bair-
roSão Gerardo, é estratégico pe-
la proximidade com a Delegacia
da Criança e do Adolescente
(DCA), da 5ª Vara da Infância e
Juventude e do projeto Justiça
Já. Conforme Érica, a Defenso-
riaestáadaptandosalaseorgani-
zando a estrutura, que será utili-
zada para a realização das me-
diações. Além disso, garante
que,naspróximassemanas,será
lançado um edital para a seleção
dos mediadores restaurativos
que irão atuar no Centro.

A nova metodologia deve ser
aplicada, inicialmente, na tenta-
tiva de resolver atos infracionais
denaturezaleve,comolesãocor-
poral,ameaçaefurto.Jáorecém-
criado Núcleo de Justiça Restau-
rativa do TJCE, segundo a técni-
ca judiciária Isabela Barbosa,
funcionará como um setor autô-
nomo no Fórum Clóvis Bevilá-
qua, no Cambeba. Atualmen-
te, as instalações passam
porajustese,embreve,ha-
verá seleção de profissio-
nais; contudo, ainda
nãoháumprazoespe-
cífico para o início
das atividades.

JustiçaRestaurativa abre caminhos
para a resoluçãodeatos infracionais

Centro será
pioneirona
mediaçãode
casos

“AJustiçaRestaurativadependeda
pactuaçãoentreaspartes”,afirmaa
defensoraÉricaAlbuquerque
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Prima pelo interesse do Estado

Foco na punição, como encarceramento 
ou penas alternativas simbólicas

Culpabilidade individual

Uso dogmático do Direito

Processo decisório das autoridades e 
operadores jurídicos

Vítima tem participação mínima como figurante

Ofensor é alienado do processo,tendo 
comunicação por meio do advogado

Polarização do infrator e da vítima

Comunidade tem percepção de ineficiência do 
sistema

Prima pelo interesse das pessoas envolvidas e 
da comunidade

Foco na responsabilidade e nas necessidades 
das partes e comunidade

Corresponsabilidade individual e coletiva

Uso crítico do Direito

Processo decisório compartilhado com 
envolvidos e comunidade

Vítima tem voz e participação no processo

Ofensor tem participação responsável 
no Processo

Reintegração do infrator e da vítima

Comunidade tem percepção de uma solução 
paralela ao sistema

Justiça RestaurativaJustiça Retributiva

Conheça os paradigmas

JUSTIÇA


